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A contrario sensu, antes da citação é livremente per-
mitida a alteração dos elementos da ação. 

Barbosa Moreira entende ser possível, antes da cita-
ção, a alteração tanto do pedido mediato quanto do ime-
diato (O novo processo civil brasileiro: exposição sistemáti-
ca do procedimento. 21. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2001,
p. 13):

[...]
2. Quanto à alteração do pedido - isto é, à substituição do
pedido originário por outro -, a lei a faculta: 
a) antes de citado o réu, pela simples manifestação do autor
(art. 264, caput, a contrario sensu); 
b) após a citação (mas nunca depois de saneado o processo:
art. 264, parágrafo único), mediante o consentimento do réu,
exigível ainda na hipótese de revelia (art. 321) e insuprível pelo
juiz. Ao réu, naturalmente, há de se assegurar-se novo prazo
para resposta, pois, alterado o pedido, a ação passa a ser di-
versa (art. 301, § 2º, a contrario sensu). 
Observados os requisitos acima, é lícita a alteração: 
a) do objeto imediato do pedido (exemplo: o autor pedia a de-
claração de um crédito, passa a pedir a condenação do réu ao
pagamento); 
b) do objeto mediato do pedido (exemplo: o autor pedia a con-
denação à entrega de determinada coisa, passa a pedir a con-
denação à entrega de coisa diversa).

Ora, se é permitida a alteração do pedido imediato,
deve-se admitir, consequentemente, a modificação do pro-
cedimento, já que este, usualmente, está atrelado àquele. 

É justamente o que ocorreu, in casu. O agravante pro-
cedeu à alteração do pedido imediato - de busca e apre-
ensão da coisa dada em garantia (1.071, CPC) para a exe-
cução forçada da dívida (1.070, CPC) -, o que, inevitavel-
mente, acarretará a modificação do procedimento. 

Além disso, permitir-se a alteração voluntária do pro-
cedimento é a solução que mais se amolda aos princípios
da instrumentalidade das formas e da economia processual,
buscando uma razoável duração do processo, direito ga-
rantido pela Constituição Federal em seu art. 5º, inciso
LXXVIII. 

Em termos semelhantes, o seguinte julgado deste eg.
Tribunal: 

Ementa: Execução. Contrato de abertura de crédito em conta-
corrente. Emenda à inicial. Alteração do pedido para
cobrança. Possibilidade. - Se o exequente, antevendo não se
tratar o contrato de abertura de crédito em conta-corrente de
título executivo extrajudicial, requereu antes da citação altera-
ção do pedido para cobrança, é de se possibilitar a adaptação
do procedimento, com aproveitamento dos atos processuais
que não causem prejuízo para a defesa (TJMG - AI 1.0024.96-
0.010816-/001 - Des. Duarte de Paula, j. em 14.09.2005, p.
em 24.09.2005). 

Ademais, o art. 294 do CPC é taxativo: “Antes da ci-
tação, o autor poderá aditar o pedido, correndo à sua
conta as custas acrescidas em razão dessa iniciativa”. 

Com tais considerações, dou provimento ao agravo
e torno definitiva liminar para a conversão da ação de

Busca e apreensão - Conversão em ação de execução -
Possibilidade - Pedido imediato - Alteração -

Modificação do procedimento - Admissibilidade

Ementa: Agravo de instrumento. Conversão da ação de
busca e apreensão em execução. Possibilidade. Deferimen-
to. 

- A alteração do pedido imediato deve ser admitido,
mudando-se, consequentemente, a modificação do pro-
cedimento, já que este, usualmente, está atrelado àquele.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00770022..0088..5511-
33221188-22//000022 - CCoommaarrccaa ddee UUbbeerrllâânnddiiaa - AAggrraavvaannttee:: BBaannccoo
CCNNHH CCaappiittaall SS..AA.. - AAggrraavvaaddoo:: PPaauulloo CCééssaarr MMaarrccoolliinnoo
BBoorrbbaa - RReellaattoorr:: DDEESS.. AANNTTÔÔNNIIOO DDEE PPÁÁDDUUAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Valdez Leite Machado, in-
corporando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 25 de março de 2010. - Antônio de
Pádua - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ANTÔNIO DE PÁDUA - Trata-se de agravo de
instrumento com pedido de tutela, interposto por Banco
CNH Capital S.A, nos autos da ação ordinária, em que
contende com Paulo César Marcolino Borba, perante a 10ª
Vara Cível da Comarca de Uberlândia, inconformado com
os termos da decisão de f. 137, que indeferiu a conversão
da ação de busca e apreensão em execução, porque não
foi localizado bem para ser apreendido. 

Em suas razões recursais afirma que tal decisão está
em dissonância com a norma processual vigente, de acor-
do com o art. 294 do CPC, com entendimento doutrinário
e jurisprudencial atual, sendo passível de reforma por este
egrégio Tribunal. 

Afirma que tal decisão há que ser retratada de acor-
do com o art. 529 do CPC. 

Ausência de contraminuta devido à inércia da parte
(f. 162). 

Conheço do recurso, pois, presentes seus pressupos-
tos de admissibilidade. 

A estabilização da lide se dá em dois momentos: em
primeiro lugar com o aperfeiçoamento da citação, a partir
da qual somente é permitida a modificação dos elementos
da ação (partes, causa de pedir e pedido) com a anuência
do réu; em segundo lugar após o saneamento do proces-
so, que impede a alteração do pedido e da causa de pedir,
nos termos do art. 264, parágrafo único, do CPC. 
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Execução de título extrajudicial - Penhora - 
Bem indicado em outra execução - 

Propriedade do bem constrito -
Ausência de prova - Desconstituição da penhora

- Dedução via embargos de terceiro

Ementa: Ação de execução de título extrajudicial. Penhora.
Bem indicado em outra execução. Ausência de prova da
propriedade do bem constrito. Desconstituição da penhora.
Matéria que deve ser deduzida em embargos de terceiro.
Reforma da decisão. 

- Ausente a comprovação de que o bem não é de pro-
priedade do executado, não tem ele legitimidade para refu-
tar a validade da penhora ao fundamento de que o bem
não lhes pertence, pretensão que deve ser deduzida pelo
proprietário via embargos de terceiro. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO NN°° 11..00445511..0066..000055448844-
33//000011 - CCoommaarrccaa ddee NNoovvaa RReesseennddee - AAggrraavvaannttee:: LL..SS.. GGuuiinnaa
IInnssuummooss - AAggrraavvaaddooss:: DDoommiinnggooss HHeerrccuullaannoo PPiirreess ee oouuttrroo -
RReellaattoorr:: DDEESS.. EELLPPÍÍDDIIOO DDOONNIIZZEETTTTII 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a Presi-
dência do Desembargador Guilherme Luciano Baeta Nu-
nes, incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unan-
imidade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 9 de fevereiro de 2010. - Elpídio
Donizetti - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ELPÍDIO DONIZETTI - L.S. Guina Insumos, qua-
lificada nos autos, interpôs agravo de instrumento, com
pedido de efeito suspensivo [rectius: antecipação de tutela
recursal], contra decisão proferida pela juíza da Vara Única

busca e apreensão em execução por quantia certa, nos ter-
mos do pedido, devendo o douto Magistrado de primeiro
grau enfrentar o mérito, como entender de direito. 

Custas recursais, pelo agravado. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBARGA-
DORES HILDA TEIXEIRA DA COSTA e VALDEZ LEITE MA-
CHADO. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO. 

. . .

da Comarca de Nova Resende (reproduzida à f. 42-TJ), a
qual, nos autos da ação de execução de título extrajudicial
movida em face de Domingos Herculano Pires e outra,
desconstituiu a penhora anteriormente efetivada. 

Alega a agravante, em síntese, que: 
a) os próprios agravados, nos autos da execução

0451.06.005483-5, ofereceram o bem ora constrito em
garantia à execução; 

b) a nota fiscal apresentada não é documento hábil
à comprovação de que o bem não pertence aos agrava-
dos; 

c) necessária a notificação da empresa Casa
Nasser Comércio e Representações para que esta apre-
sente em juízo cópias autenticadas das 10 (dez) notas fis-
cais anteriores e posteriores à colacionada aos autos,
para que se possa aferir a autenticidade das informações
constantes no documento em questão. 

Arremata requerendo a concessão de efeito sus-
pensivo [rectius: antecipação de tutela recursal] e, ao
final, o provimento do recurso, para que seja reformada
a decisão agravada, mantendo-se a penhora do bem.
Caso assim não se entenda, pugna pela determinação
de que se oficie a empresa Casa Nasser Comércio e
Representações, a fim de que esta apresente notas fis-
cais, para que seja possibilitada a aferição da autentici-
dade do documento acostado aos autos. 

Pugna, ao final, pela condenação dos agravados por
litigância de má-fé. 

Às f. 51-54-TJ, foi deferida a formação do agravo
e deferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela
recursal. 

Intimados, os agravados apresentaram contrar-
razões às f. 104-113-TJ, nas quaiis requerem a manuten-
ção da decisão agravada e a condenação da agravante
por litigância de má-fé. 

À guisa de fundamentação, permito-me transcrever
trecho da decisão por mim proferida quando da análise
do pedido de efeito ativo: 

No caso dos autos, observa-se que a agravante, ao verificar
que os agravados não possuíam outros bens, requereu a pe-
nhora de bem móvel indicado à constrição pelos próprios re-
corridos, nos autos de outra execução. Para comprovar suas
alegações, juntou aos autos folha correspondente à petição em
que os agravados indicaram referido bem à penhora. 
Após a efetivação da constrição, determinou o juiz a intimação
dos executados para comprovarem nos autos a propriedade do
bem penhorado. 
Ato contínuo, os recorridos informaram que a máquina pe-
nhorada não lhes pertencia e que esta era de propriedade de
sua filha maior. Juntaram, na oportunidade, nota fiscal emitida
no momento da aquisição do bem, em que consta como des-
tinatária Paula Cristiane Silva Pires. 
A juíza de primeiro grau, então, desconstituiu a penhora, bem
como determinou a intimação da agravante para indicação de
outros bens de propriedade dos agravados, que sejam passíveis
de constrição (f. 42-TJ). 


